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RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

(Fase de Habilitação)

TOMADA DE PREÇOS N° 018/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1495/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE

CONSTRUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA COMPACTA 13,8 KV (2,373 KM),

REDE DE DISTRIBUIÇÃO SECUNDÁRIA 220/127V (4,215 KM), PT 15 KVA (04 UNIDADES) E

184 LUMINÁRIAS LED 200W EM PRIMAVERA DO LESTE - MT, FORNECENDO OS

MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUIPAMENTOS, E TUDO QUE SE FIZER NECESSÁRIO

PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, CONFORME PROJETO, MEMORIAL

DESCRITIVO, EDITAL E SEUS ANEXOS.

VALOR ESTIMADO: R$ 1.277.340,34 (Um milhão, duzentos e setenta e sete mil, trezentos e
quarenta reais e trinta e quatro centavos.)

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 Dias

RECORRENTE: VALBERTO COSTA FILHO EIRELI e ELÉTRICA CONFIANÇA LTDA

I – Relatório

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela licitante VALBERTO COSTA FILHO

EIRELI, inscrita no CNPJ Nº 30.251.646/0001-02, com sede em Primavera do Leste - MT,

representada neste ato pelo Sr. VALBERTO COSTA DA SILVA, CPF: 181.267.314-00, telefone:

(67) 9-9912-8390, e-mail: valberto28costa@gmail.com; Por seu representante legal infra-

assinada de encontro a decisão decisão que a inabilitou a recorrente sob a alegação “de não

atendimento ao item 10.4.4.1 letra c. do Edital conforme parecer técnico através do oficio nº

185/2021-ENG; referente a comprovação de capacidade técnica, e não concedeu beneficio da

ME/EPP da Lei Complementar nº123/2006; e por não apresentar a comprovação de optante

pelo simples nacional, na ata da sessão publica do aos dez dias do mês de agosto de dois mil

e vinte e um, ás 07 horas e 30 minutos, no Auditório Licitações situado a Prefeitura Municipal

de Primavera do Leste, Rua Maringá, 444, Centro, não tendo este direito aos benefícios

concedidos pela benefícios da Lei 123/2006 .

Da peça recursal apresentada e fundamentada, a licitante VALBERTO COSTA FILHO

EIRELI, alega que apresentou o Requerimento solicitando os benefícios que lhe são de direito,
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a Certidão da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso bem como a Declaração de que não

se encontra em nenhuma das situações do parágrafo 4º Art. 3º da Lei Complementar

nº123/2006. Não sendo a Opção pelo Simples que irá determinar se a empresa é ou não

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sendo que o edital foi falho nesse complemento,

pois já basta o Requerimento e já basta a Certidão Simplificada da Junta Comercial, que

trazem de forma clara e objetiva o enquadramento.

A RECORRENTE VALBERTO COSTA FILHO EIRELI, para cumprir a exigência de

Capacidade Técnica Operacional exigida no Edital, apresentou no envelope de habilitação, 02

(dois) Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelas Prefeituras de Rio Brilhante MS e Nova

Alvorada do Sul MS, onde atende a todos os itens de maior relevância apresentados no Edital,

apresentando todos os dados de vinculação com as municipalidades como número de

processo, número de contrato e número da ART de execução, que pode ser consultada no sítio

do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA.MS), cumprindo assim a Cláusula

10. 4.4.1 letras b e c do Edital.

Com a costumeira vênia e ressaltando o notável saber técnico dos membros da

Comissão Julgadora e dos demais analistas que participaram do apoio à mesma, não podemos

nos curvar à r. decisão que INABILITOU a recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI e

como também a afastou dos benefícios da Lei 123/2006, eis que pelas razões deste recurso

restou cabalmente demonstrado que todas as condições do Edital foram correta e

oportunamente atendidas, pelo que REQUER a reforma da decisão, reconsiderando-a e
dando por HABILITADA A RECORRENTE e lhe concedendo tratamento diferenciado e os
Benefícios que a Lei 123/2006 lhe dá como direito para que a Recorrente tenha chance de
ser vencedora do certame com uma disputa justa com as demais concorrentes, fazendo-
se assim prevalecer as normas legais, os princípios de direito e a mais lídima e cristalina

JUSTIÇA!!

A recorrente ELÉTRICA CONFIANÇA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 02.744.470/0001-95, com
sede em Rondonópolis - MT, ASSISTIDA neste ato pela sócia Sra Lecitia Lorrainy Queiroz de
Matos, CPF: 062.390.521-32, telefone: (66)3423-5645/(66)9-9984-1015, e-mail:

contato@eletricaconfianca.com, nos encaminhou uma declaração contendo anexos Atesta do

de capacidade técnica registrado no CREA-MT; Certidão de registro de pessoa jurídica no

CREA-MT; Certidão de registro de pessoa física no CREA-MT;

É o relatório.

II – Fundamentação
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Com efeito, na fase de habilitação, as micro e pequenas empresas recebem tratamento jurídico
diferenciado, sendo como um dos requisitos a exigência de comprovação de termo de opção
pelo Simples, conforme dispõe o artigo 6º da Lei Estadual nº 10.442/2006, in verbis:

Art. 6º Por ocasião do credenciamento, na modalidade pregão, ou na habilitação quando se
tratar das demais modalidades de licitação, a microempresa ou empresa de pequeno porte
que optar pela fruição dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 123/06
deverá apresentar:

I - quando optante pelo SIMPLES nacional:

a) comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria da Receita
Federal;(grifei)

b) declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123/2006, conforme Anexo Único desta Lei.

II - quando não optante pelo SIMPLES nacional:

a) declaração de imposto de renda ou balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do
Exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos
I e II do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06;

b) declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/06, conforme Anexo Único desta Lei. (grifei).

Ocorre que a recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI deixou de apresentar
Comprovante de opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; não
cumprindo os requisitos do instrumento convocatório apresentar 8.1.1.1. subitem a.1.1). desta
feita não poderá usufluir do beneficio concedido a ME/EPP;

Atendendo ao pedido de diligência pela recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI:

10.13. Poderá o Presidente de Comissão declarar qualquer fato formal, desde que não
implique desobediência à legislação e for evidente a vantagem para a Administração,
devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida;(grifei)
10.14. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o
Presidente da Comissão considerará o proponente inabilitado e prosseguirá a
sessão.(grifei)

Esta CPL realizou diligência, para obtenção da comprovação; não obteve exito, conforme prints
abaixo, realizado no navegador de internet “Crhome” e “Internet Explorer”.
http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21
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Simples Nacional (fazenda.gov.br)
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A recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI também solicita que aceite uma declaração do
contador, qualificando-a como ME/EPP; para fruição do beneficio; entretanto o instrumento
convocatório em seu item 10.9 afirma:

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

E tampouco a Lei Estadual nº 10.442/2006 em seu artigo 6º preconiza ou sugere tal
flexibilidade para tal ato, o que contraria o Princípio do Julgamento Objetivo:

“É defeso ao legislador proibir utilização de qualquer elemento, fator sigiloso ou critério
secreto, que diminua a igualdade entre os licitantes, lei nº 8.666, Art. 44, § 1º “É vedada
a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os
licitantes”.

Também tem seu sentido mencionado no Art. 41º, caput, da Lei nº 8.666/93 "A Administração
não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada".

Entretanto, recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI, A fruição dos benefícios licitatórios
determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 independente da habilitação da
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado para a obtenção do regime tributário
simplificado;

Quanto ao item 10.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA esta CPL obstem-se

de opinar vez que não possui requisitos técnicos para tal análise, desta feita, como de praxe,

encaminhamos a departamento de engenharia. O parecer técnico veicula opinião

fundamentada sobre determinado assunto e deve ser emitido por especialista. Manifestação

produzida por quem não ostenta qualificação profissional pertinente ao tema sob análise não

equivale a parecer técnico, nem o substitui.

Assim fez o departamento de engenharia representada neste ato pelo servidor Rodrigo

Bertoncello (engenheiro Eletricista) através do oficio nº 185/2021-ENG datado de 11 de agosto

de 2021; (anexo) o qual afirma que a recorrente VALBERTO COSTA FILHO EIRELI não

cumpriu os requisitos relativos a qualificação técnica;

Mediante o recurso administrativo interposto pela recorrente VALBERTO COSTA FILHO

EIRELI a CPL invocou novamente o engenheiro eletricista a se manifestar;. o qual fez atráves

do oficio nº205/2021-ENG de 30 de agosto de 2021 ratificando o ato do oficio 185/2021 (anexo);

Na síntese do oficio o engenheiro afirma que para comprovação da qualificação técnico

operacional, considerou-se como a contento, entretanto para a comprovação da qualificação

técnica profissional, este a considerou como não atendida; veja que tal ato é ratificado pelo

TCE-MT;

http://primaveradoleste.mt.gov.br/
mailto:licita3@pva.mt.gov.br


ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE

Rua Maringá,444, Centro– Cep 78.850-000 – fone (66) 3498-3333 Ramal 215
Site: http://primaveradoleste.mt.gov.br/ e-mail: licita3@pva.mt.gov.br

Comissão Permanente de Licitações

6

Licitação. Habilitação. Capacidade técnico-profissional.

Comprovação.

A comprovação de qualificação técnico-profissional nas contratações públicas deve

demonstrar a experiência do responsável técnico na execução anterior de obra ou

serviço com características semelhantes ao objeto contratado.

(Representação de Natureza Externa. Relator: Conselheiro Substituto Moisés Maciel.

Acórdão nº 508/2016-TP. Julgado em 20/09/2016. Publicado no DOC/TCE-MT em

29/09/2016. Processo nº 4.333-8/2016).

Quanto ao recurso administrativo interposto pela recorrente ELÉTRICA CONFIANÇA

LTDA; trata-se de protelatório; vez que em sua habilitação a recorrente deixou de apresentar;

1. Atesta do de capacidade técnica registrado no CREA-MT

2. Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA-MT

3. Certidão de registro de pessoa física no CREA-MT;

4. A Preposta não possuía poderes outorgados para representar a empresa;

5. Os documentos dos sócios assim como não possuírem autenticidade, sendo mera cópia

simples.

Não havendo no instrumento convocatório, postergação de data para apresentação de

tais documentos.

DECIDE

Receber o Recurso administrativo, face a sua tempestividade, e no mérito decidimos por:

Julgar improcedente o recurso administrativo interposto pela recorrente VALBERTO

COSTA FILHO EIRELI, quanto ao requerimento do beneficio ME/EPP, e inabilita-lá conforme

oficio nº 185/2021-ENG e nº 205/2021-ENG; parecer técnico emitido pelo departamento de

engenharia.

Julgar improcedente o recurso administrativo interposto pela recorrente ELÉTRICA

CONFIANÇA LTDA; trata-se de protelatório.

A presente decisão será enviada para as empresas participantes, a fim de que tomem

conhecimento desta e informar que a decisão encontra-se no site da Prefeitura Municipal de

Primavera do Leste – http://primaveradoleste.mt.gov.br/, ícone Empresas - “Editais e

Licitações” e demais meios previstos pela legislação.
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Primavera do Leste - MT, 30 de agosto de 2021.

*Adriano Conceição de Paula
Presidente CPL

Wender de Souza Barros
Membro da CPL

Silvia A. Antunes de Oliveira
Membro da CPL

*Original assinado nos autos do processo
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